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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 192/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 074/2023 

 

PREÂMBULO 
 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAÍ - ESTADO DE MINAS GERAIS, com endereço na Praça 

JK, s/n, Centro, CEP 38.610-029, CNPJ 18.125.161/0001-77, isento de inscrição estadual, torna público 

a abertura do Processo Licitatório no  192/2023, na modalidade Pregão Presencial no 074/2023, do tipo 

MENOR PREÇO, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17/7/2002, Decreto Municipal nº 3.270/2005 

de 28.11.2005, Lei Federal nº 8.666/93 de 21/6/93 e alterações posteriores, além das condições fixadas 

neste instrumento convocatório.  

 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, Ítalo Kaio Fernandes Amaral, e Equipe de Apoio, 

integrada pelos servidores Wanda Maria da Silva Duarte e Nara Ribeiro da Silva, nomeados pela 

Portaria. Nº. 6.312, publicada em 22 de junho de 2023. 

 

A sessão pública do Pregão será realizada na sala do Setor de Compras e licitações da Prefeitura 

Municipal de Unaí, sito a Praça JK s/n, bairro Centro, iniciando-se no dia 28/09/2023 às 08h30min.  

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele 

fazem parte integrante.  

 

1. DO OBJETO 

 

1.1.  A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE O2 (DOIS) LINKS DEDICADOS 

PARA CONEXÃO PERMANENTE, EXCLUSIVA E COMPLETA DA REDE DE DADOS 

CORPORATIVA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAI/MG, A  INTERNET POR IP 

DEDICADO SUBDIVIDIDOS EM 02 (DOIS) ENLACES POR ROTAS DISTINTAS, 

GARANTINDO REDUNDANCIA COMPLETA DENTRE A ORIGEM E DESTINO, PELO 

PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES,. Conforme estabelecido no Anexo I – deste edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1.  Poderão participar da presente licitação as pessoas jurídicas do ramo de atividade compatível ao 

objeto a ser licitado que atenderem todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos. 

 

2.2. Não poderão participar desta licitação os interessados que se encontrarem sob falência, em 

recuperação judicial/extrajudicial, concurso de credores, dissolução e liquidação, empresas estrangeiras 

que não funcionam no país, consórcios de empresas, aqueles que tenham sido declarados inidôneos para 

licitar ou contratar com a Administração Pública e/ou punidos com suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração Pública, bem como aqueles relacionados no art. 9º da Lei Federal n.º 

8.666/93. 

 

2.2.1. Os impedimentos porventura existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena 

de responsabilidade administrativa, civil e penal cabíveis, conforme legislação vigente. 
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2.3. É recomendada a leitura integral deste Edital e seus Anexos, uma vez que a sua inobservância, 

principalmente no que diz respeito à documentação exigida e à apresentação da proposta, poderá 

acarretar respectivamente a inabilitação e a desclassificação da licitante. 

 

3.4. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital 

e seus Anexos e leis aplicáveis. 

 

2.5. As empresas licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de 

suas propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Unaí não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

2.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou 

recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

 

2.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 

oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou pela Divisão de 

Licitações e Compras (exceto quando constar em seu corpo a expressão “Válida somente no Original”). 

Quando a Licitante optar por autenticar sua documentação na Divisão de Licitações e Compras. 

 

2.8. Não serão admitidos no ato da sessão a utilização de aparelho celular e o mesmo deverá permanecer 

desligado ou no silencioso. 

 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. No dia, horário e local designados para recebimento dos envelopes, a(s) instituição (ões) 

participante(s) deverá (ão) se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um 

representante legal (sendo recomendável sua presença com quinze minutos de antecedência em relação 

ao horário previsto para abertura dos envelopes), o qual deverá estar munido da sua carteira de identidade 

(RG, CNH ou Carteira de Categoria Profissional) e dos documentos abaixo relacionados, sendo o único 

admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. 

 

3.2. O credenciamento será efetuado com a entrega da seguinte documentação: 

 

a) Se dirigente, proprietário ou assemelhado da instituição: 

 

a.1) Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 

comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus 

administradores; 

 

a.2) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de 

diretoria em exercício; 

 

a.3) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 

b) Se representante legal: 

 

b.1) Procuração (pública ou particular) da licitante, com poderes para que o procurador possa 

manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, notadamente para formular proposta, lances 

verbais, declarar a intenção de recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos, COM FIRMA 

RECONHECIDA; ou, 
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b.2) documento equivalente (termo de credenciamento – modelo/Anexo II) da licitante, com 

poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase deste Pregão, 

notadamente para a formular proposta, lances verbais, declarar a  intenção de recorrer ou renunciar ao 

direito de interpor recursos, COM FIRMA RECONHECIDA. 

 

b.3) Além da procuração ou credenciamento o representante deverá apresentar fora dos 

envelopes os documentos relacionados nos itens a.1), a.2) e a.3), para a averiguação da compatibilidade 

do objeto do contrato e o objeto a ser licitado.  

 

c) Se empresa individual, o registro comercial, devidamente registrado. 

 

OBSERVAÇÕES  

 

- Se o reconhecimento de firma for em nome de pessoa física, o instrumento deve estar acompanhado 

do ato constitutivo da empresa (Estatuto/Contrato Social), que comprove a legitimidade do outorgante; 

 

- O representante deverá, obrigatoriamente, apresentar o reconhecimento de firma em nome e pessoa 

física ou jurídica (empresa licitante) ATUALIZADO, pois, caso o outorgante não faça mais parte da 

sociedade, a empresa não será credenciada a dar lances. 

 

- Caso o Contrato Social ou o Estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a procuração 

(pública ou particular) ou o documento de credenciamento (Anexo II), a falta de qualquer uma delas 

invalida o documento para os fins deste Pregão sendo a interessada não credenciada a dar lances. 

 

3.3. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que a representação da empresa seja em conjunto 

ou isoladamente, a(s) assinatura(s) no credenciamento deverá (ão) obedecer ao que rege o ato 

constitutivo, sob pena de invalidação do credenciamento. 

 

3.4. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de interpor recurso, é obrigatório a 

presença do licitante no momento em que for facultado tal ato na sessão pública. 

 

3.5. O representante legal da licitante que não se credenciar perante ao Pregoeiro ficará impedido de 

participar da fase de lances verbais, da negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, 

de renunciar ao direito de interposição de recursos e de representar a licitante durante a reunião de 

abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativa a este Pregão. 

 

3.6. Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado 

na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração da maior oferta. 

 

3.7. No momento do credenciamento deverão ainda ser entregues ao Pregoeiro os seguintes documentos: 

 

FORA DOS ENVELOPES 

 

3.7.1. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante 

no Anexo III; 

 

3.8. Em se tratando de microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP, que desejarem usufruir 

dos benefícios da Lei 123/2006, alterada pela lei 147/2014 a comprovação desta condição será efetuada 

mediante apresentação de CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial (Conforme 

Instrução Normativa n.º 103, art. 8º do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30.4.2007, 

publicada no DOU de 22.5.2007) juntamente com DECLARAÇÃO DE ME OU EPP. (Anexo VI) 

 

3.9. A certidão deverá ser datada dos últimos 12 (doze) meses. 
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OBSERVAÇÃO – A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão da Junta 

Comercial. 

 

3.10. Declarada aberta a sessão logo após o encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será 

admitida a participação de outras Proponentes. 

 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

 

4.1. A proposta comercial e os documentos de habilitação exigidos neste Edital deverão ser 

apresentados no local, dia e hora determinada, em 02 (dois) invólucros separados, lacrados, opacos, 

devidamente fechados, sendo vedada outra forma de entrega dos referidos envelopes. 

 

4.2. Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1. As propostas deverão ser apresentadas em uma via, em impresso próprio e timbrado da proponente, 

datilografadas/digitadas, sem rasuras ou borrões, datados e assinados sobre carimbo da empresa, 

contendo CNPJ, número do processo licitatório, pregão, o valor ofertado para o serviço, que será fixo e 

irreajustável.  

 

5.1.1. A proposta deverá ser elaborada de acordo com a descrição do serviço licitado, conforme 

especificação do anexo I. 

 

5.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da abertura 

dos envelopes/proposta, prazo em que as condições devem ser sustentadas. 

 

5.2.1. Caso este prazo não esteja expressamente indicado na “Proposta”, o mesmo será considerado 

como aceito para efeito de julgamento. 

 

5.2.2.  Se por motivo de força maior, a adjudicação não ocorrer dentro do período de validade da 

proposta, e caso persista o interesse desta Prefeitura Municipal de Unaí, poderá ser solicitada 

prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 

 

 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA COMERCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAÍ-MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 192/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO PROPONENTE 

 

 

ENVELOPE N.º 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAÍ-MG 

PROCESSO LICITATÓTIO Nº 192/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DO PROPONENTE 
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5.3. Para efeito da confecção da proposta o licitante deverá levar em considerações todas as 

informações fornecidas no Anexo VIII- Termo de Referência, no qual especifica com detalhes o 

serviço a ser executado. 

 

5.4. Somente serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos arábicos e, 

de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de divergência, desprezando-se 

qualquer valor além dos centavos; 

 

5.5. A cotação apresentada para efeito de julgamento será de exclusiva responsabilidade da licitante, não 

lhe cabendo o direito de pleitear alteração. 

 

5.6. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital. 

 

5.7. Caso a empresa possua e-mail (ou outra forma de contato rápido), deverá especificar na proposta. 

 

5.8. O início do serviço será imediatamente após a assinatura do Contrato. 

 

5.9. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

 

5.9.1. Contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação. 

 

5.9.2. Não atendam às exigências deste Edital. 

 

5.9.3. Apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o preço de mercado. 

 

5.10. A apresentação de proposta por parte da licitante implicará na plena aceitação das condições 

estabelecidas neste Edital e nos seus Anexos. 

 

5.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Para fins de habilitação serão exigidos os seguintes documentos, que deverão ser apresentados em 

original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com 

os originais pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou impresso por meio eletrônico ou 

publicação em órgão de imprensa oficial: 

 

6.1.1.  Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar; (Anexo V) 

 

6.1.2. Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos 

para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 

trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93), (Anexo IV). 

 

 

 

6.2.  Habilitação Jurídica 

 

6.2.1.   Cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
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6.2.2.   Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

 

6.2.3.   Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

6.2.4.  Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

6.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

6.3.1.   Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 

6.3.2.  Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica   Federal, 

devidamente atualizado, nos termos da Lei nº. 8.036, de 11 de maio de 1990; 

 

6.3.3.   Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de: 

 

a) Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais", fornecida pela Delegacia da Receita 

Federal. 

 

b) Certidão de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União (Lei nº 12.440 de 07/07/2011) 

conjunta com a prova de regularidade junto à Fazenda Federal, mediante  apresentação de Certidão 

de Quitação de Tributos, bem como também certidão positiva com efeitos de certidão negativa 

expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

 

6.3.4.  Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital sede do licitante. 

 

6.3.5.  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa - CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.447, de 

2012), emitida pelo TST. 

 

6.4.  Qualificação Econômico-financeira 

 

6.4.1.   Certidão Negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, 

datada dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 

Certidão; 

 

6.5. Não será aceito nenhum protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados neste 

Edital. 

 

6.6. Quando o documento e/ou certidões apresentadas não informar a sua validade, serão considerados 

válidos aqueles datados até 90 (noventa) dias da abertura dos envelopes. 

 

6.7. Os documentos relacionados para a Habilitação, não precisarão constar no Envelope “Documentos 

de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12440.htm#art3
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6.8. Microempresas e empresas de pequeno porte: 

6.8.1. As Microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação arrolada 

no item 6.3, referente à regularidade fiscal, mesmo que apresentem alguma restrição. 

6.8.2. Havendo Alguma Restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

até 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a Licitante for declarada 

vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de certidão negativa ou positiva com efeito de certidão negativa. 

6.8.3 – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 6.9.2, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo de demais sanções. 

7. DO PROCEDIMENTO DE VERIFICAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

7.1. Ao abrir a sessão, o Pregoeiro receberá das licitantes, em envelopes distintos, devidamente 

lacrados e identificados, as propostas de preços e os documentos de habilitação. Ato contínuo, ambos os 

envelopes serão externamente rubricados pelo Pregoeiro e pelas licitantes presentes. 

 

7.2. Em seguida, o Pregoeiro procederá à abertura do ENVELOPE – PROPOSTA DE PREÇOS, 

divulgando e ordenando os valores ofertados, bem como verificando a conformidade das propostas com 

os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório e seus anexos. 

 

7.3. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério da MENOR PREÇO POR 

ITEM, observados as exigências definidas neste edital e em seus anexos. 

 

7.4. Analisadas as propostas, serão desclassificadas as que forem elaboradas em desacordo com os 

termos deste Edital. 

 

7.5. Serão proclamados classificados para a fase de lances, os proponentes que apresentarem a 

proposta de menor preço (definida segundo o objeto deste edital) e, em seguida, as propostas com valores 

até 10% superiores àqueles, ou as 03 (três) melhores propostas, conforme disposto no art. 4º, VIII e IX 

da Lei Federal n.º 10.520/2002 para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores 

distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor. 

 

7.5. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentarem lances verbais, a começar pelo autor da proposta classificada de maior oferta, seguido dos 

demais em ordem decrescente. 

 

7.6. Somente serão aceitos lances cujos valores sejam inferiores ao último apresentado. 

 

7.7. O Pregoeiro poderá, motivadamente, estabelecer limite de tempo para lances, bem como o valor ou 

percentual mínimo para redução dos lances, mediante prévia comunicação às licitantes. 

 

7.8. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 

da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para 

efeito de ordenação das propostas. 

 

7.9. Caso não haja lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de maior preço 

e o valor estimado para a contratação; 

 

7.10. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas às ofertas definidas 

segundo o objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de Menor Preço; 
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7.11. Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação final 

far-se-á pela ordem decrescente dos preços. 

 

7.12. Será considerada como mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Unaí-MG a proposta da 

licitante que ofertar o MENOR PREÇO obtido na forma da condição anterior. 

 

7.13. - Em seguida, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada quanto ao objeto 

definido neste Edital e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

7.14. Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 

 

7.14.1. Considerada a oferta de menor preço aceitável nos lances, se houver participação de 

microempresa ou empresa de pequeno porte no certame, serão observadas as disposições da Lei 

Complementar 123/2006, combinada com a Lei 147/2014. 

 

7.14.2.  Se a proposta/lance da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor colocada for superior 

em até 5% (cinco por cento) do valor da licitante de melhor oferta/lance e esta não for microempresa ou 

empresa de pequeno porte, será concedido oportunidade à microempresa ou empresa de pequeno porte 

para cobrir a oferta/lance sem que a empresa que antes tinha a menor oferta tenha oportunidade de dar 

novo lance. 

 

7.14.3. Na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada não apresentar 

nova proposta/lance, será convocada a segunda microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, e assim sucessivamente, até se chegar à margem de 5% superior ao valor da Licitante 

classificada em primeiro lugar. 

 

7.14.4. Não havendo nenhuma proposta na faixa de até 5% superior à melhor Oferta, ou não havendo 

nova proposta/lance de microempresa ou empresa de pequeno porte, a proposta/lance originária será 

considerada como a melhor classificada. 

 

7.17. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s e EPP’s que se encontrem no limite 

estabelecido desta condição, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.18. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta classificada em primeiro lugar na etapa de lances. 

 

7.19. Verificado que a proposta de MENOR PREÇO atende às exigências fixadas neste Edital quanto à 

“proposta” e à “habilitação”, será a respectiva licitante declarada vencedora observada as disposições da 

Lei Complementar n.º 123/2006, quando for o caso. 

 

7.20. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, 

o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o 

objeto deste Edital. 

 

7.21- Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus anexos.  

 

7.22- Em caso de divergência entre as informações contidas na documentação impressa e na proposta 

específica, prevalecerão as da proposta.  
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7.23. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à 

análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele 

estipulado, contado do recebimento da convocação. 

 

7.24. Se o proponente vencedor, no ato da assinatura do Contrato, não apresentar situação regular quanto 

aos documentos habilitatórios, será convocado outro licitante, observada, para tal, a ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis; 

 

7.25. Se o licitante vencedor recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, será aplicada a letra da 

lei. 

 

8.  DA APRESENTAÇÃO DE IMPUGNAÇÃO E RECURSO 

 

8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

 

8.1.1. A apresentação de impugnação contra o presente Edital, que será processada e julgada na forma 

da lei, deverá ser dirigida ao Pregoeiro, conter o número do Processo Interno e ser apresentada em 

original, por representante legal, no Protocolo desta Divisão de Licitações e Compras. 

 

8.1.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 

8.1.2.1. Caso a decisão não possua o condão de modificar substancialmente a formulação das propostas 

pelas empresas interessadas nesta licitação, não representando, pois, uma inovação e sim 

ESCLARECIMENTO, não se fará necessário o adiamento da abertura da sessão. 

 

8.2. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará 

na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

8.3. Dos atos praticados pelo Pregoeiro no presente processo licitatório cabe recurso, sendo a 

manifestação da intenção de interpô-lo expressa no final da sessão pública, com registro em ata da síntese 

das suas razões e contrarrazões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. 

 

8.4. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 

 

8.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

8.6. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informados, à 

consideração da autoridade competente superior, a qual proferirá decisão definitiva antes da 

homologação do procedimento. 

 

8.7. Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão ser apresentados no Protocolo desta Divisão de 

Licitações e Compras, observado o disciplinamento do item 8.3. 

 

8.8. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Comissão Permanente de 

Licitação desta Divisão de Licitações e Compras. 

 

9.        DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao(s) licitante(s) vencedor(es), com a posterior 

homologação do resultado pelo Prefeito Municipal de Unaí-MG após recebimento do processo 

concluído. 
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10.       FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO  

 

10.1. A área competente para receber, autorizar, supervisionar, conferir e fiscalizar o recebimento do 

objeto é a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo.  

10.2. O prazo para início da prestação do serviço será de 20 (vinte) dias, mediante assinatura do contrato. 

 

10.3. A contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos itens do 

objeto adquirido, bem como o acesso às fontes de informações que forem julgadas necessárias. 

10.4. A Prefeitura reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações e 

condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as penalidades e sanções 

previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei Federal no 8.666/93. 

11.       DO PAGAMENTO 

 
11.1. As dotações orçamentárias destinadas ao pagamento do objeto licitado estão previstas e indicadas 

no processo pela área competente da Prefeitura de Unaí, sob as rubricas: 

02.03.02.04.126.2031.2255.3.3.90.40.00 – FICHA 383 – FONTE DE RECURSO 1.500  

 

11.2. O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela Tesouraria 

Municipal, por processo legal, após a apresentação dos documentos fiscais devidos, no prazo de até 30 

(trinta) dias, após a emissão da NOTA FISCAL ELETRÔNICA e a partir do recebimento definitivo 

do objeto adquirido, da parcela solicitada ou da medição do serviço, conforme o caso. 

 

11.3. O valor referente a cada parcela será calculado pela multiplicação do preço unitário ofertado pela 

quantidade executada, se for o caso. 

 

11.4.  O recebimento definitivo do objeto se dará mediante atestado da Secretaria solicitante, onde serão 

conferidos os quantitativos, especificações e o atendimento no prazo estipulado. 

 

11.5.  Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado 

a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

 

11.6. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços.  

 

 

12.       DAS SANÇÕES 
 

12.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, 

será descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 

12.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser 

apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, sem prejuízo das 

responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções: 
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a) ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui 

constantes; 
 

b) MULTA COMPENSATÓRIO-INDENIZATÓRIA no percentual de 5% (cinco por cento) 

calculado sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente; 
 

c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO, pelo prazo de até 02 (dois) 

anos;  
 

d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 
 

12.3. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

a esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do Contrato 

ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido. 
 

12.4. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido aos cofres 

do erário conforme for indicado pela Administração, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

respectiva notificação. 

 

13.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

13.1. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis. 

 13.1.1. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado 

que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

13.2. A apresentação da Proposta Comercial pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital. O licitante, ainda, será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome no Pregão Presencial, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances.  

13.3. Não serão aceitas propostas remetidas via fax ou e-mail. 

13.4. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a 

ser substituído por cópia reprográfica autenticada.  

13.5 Na análise da documentação e no julgamento das propostas de preço, o Pregoeiro poderá, a seu 

critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados. 

13.6. Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, será 

considerado especificado e válido. 

13.7. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras durante a 

tramitação do certame e em especial na Sessão do Pregão, relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não 

comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligências junto às licitantes, 

destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° do art. 

43 da Lei Federal 8.666/93.  
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13.8. Se houver solicitação de documentos, estes deverão ser apresentados em original ou em cópia 

autenticada por cartório, sendo possível, ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro ou Equipe de 

Apoio; 

13.9. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a inabilitação do licitante ou a desclassificação 

da proposta.  

13.10. A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 

13.11. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Prefeitura 

Municipal revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado.  

13.12. A Prefeitura de Unaí poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

13.13. A contratada responderá civilmente por quaisquer danos causados em bens da Prefeitura, cabendo 

reparo e indenização, na forma da lei. 

13.14. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível na internet, no site desta Prefeitura, no 

endereço www.prefeituraunai.mg.gov.br e também permanecerá afixada no quadro de avisos localizado 

no hall de entrada (andar térreo) do Edifício-Sede da Prefeitura. 

13.15. As empresas e/ou representantes se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo 

no site www.prefeituraunai.mg.gov.br e as publicações no Diário Oficial “Minas Gerais” Diário Oficial 

da União, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.  

13.16. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser feitos através do e-mail: 

cpl@prefeituraunai.mg.gov.br. Impugnações e Recursos deverão ser protocolizados, conforme dispõe o 

art. 41, §§ 1º e 2º da Lei 8.666/93 e art. 4º, XVIII da Lei 10.520/02. 

13.17. As decisões do Prefeito Municipal e do Pregoeiro serão publicadas no Diário Oficial da União e 

de “Minas Gerais”- Órgão de Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, quando for o caso, podendo 

ser aplicado o disposto no § 1º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93 e divulgadas no site 

www.prefeituraunai.mg.gov.br.   

13.18. Fica eleito o foro da Comarca de Unaí, Estado de Minas Gerais, para solucionar quaisquer 

questões oriundas desta licitação. 

 

Unaí-MG, 14 de Setembro de 2023. 

 

 

 

 

Ítalo Kaio Fernandes Amaral 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

http://www.prefeituraunai.mg.gov.br/
http://www.prefeituraunai.mg.gov.br/
mailto:cpl@prefeituraunai.mg.gov.br
http://www.prefeituraunai.mg.gov.br/


 

PREFEITURA DE UNAÍ 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

pág. 13 
 

ANEXO I 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

ITENS 

Valores 

 

 

Nota: No que diz respeito aos itens aqui referidos, deverá ser obedecido o especificado e  

descrito no Anexo XVIII – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

 
 

 

ÍTALO KAIO FERNANDES AMARAL 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Unaí/MG 

Item Quant. Emb. Descrição Unitário Total 

 

 

 

 

 

1 

 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

 

UN 

ENLANCE DEDICADO, COM 01 (UM) 

PREFIXO /29 ROTEADO 

INTERNAMENTE, DE ALTA 

DISPONIBILIDADE COM 

VELOCIDADE DE 200 MBPS COM 08 

(OITO) ENDEREÇOS IP'S VALIDOS, 

EXCLUSIVOS, CONTINUOS E 

ROTEÁVEIS NA INTERNET E 

INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS. 

R$ 2.833,00 R$ 33.996,00 

 

 

 

 

 

 

2 

 

 

 

 

12 

 

 

 

 

UN 

ENLANCE DEDICADO, COM 01 (UM) 

PREFIXO /29 ROTEADO 

INTERNAMENTE, DE ALTA 

DISPONIBILIDADE COM 

VELOCIDADE DE 200 MBPS COM 08 

(OITO) ENDEREÇOS IP'S VALIDOS, 

EXCLUSIVOS, CONTINUOS E 

ROTEÁVEIS NA INTERNET E 

INSTALAÇÃO, ATIVAÇÃO E 

CONFIGURAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS. 

R$ 2.833,00 

 

 

 

 

 

 

R$ 33.996,00 

VALOR TOTAL: R$ 67.992,00 
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ANEXO II 
 

 

CREDENCIAMENTO 

 
 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

 

 

Prezados Senhores, 

 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credencio junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE UNAÍ-

MG, o Senhor ___________________________, Carteira de Identidade nº ______________, Órgão 

Expedidor _______, CPF nº ________________________, ao qual outorgamos os mais amplos poderes, 

inclusive, efetuar lances, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos 

e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

 

 

 

ATENCIOSAMENTE, 

 

_________________________________________________ 

LICITANTE/CNPJ 

 

_________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL (firma reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO 
APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO III 
 

 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 

 

 

A (razão social) ______________________________, inscrita no CNPJ n.º ________________, 

sediada _________________ (endereço completo), DECLARA, para os devidos fins e sob os ditames 

da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei n.º 

10.520, de 17 de julho de 2002. 

 

 

 

____________________, __ de ___________________ de 2023. 

 

______________________ 

(nome do representante) 

Representante da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO 
APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO IV 

 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

 

____________________________, inscrito no CNPJ/MF n°________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a)______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

____________e do CPF n ° ________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso 

V, do art 27, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.9.854, de 27 de outubro de 

1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (...) 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima) 

  

____________________, __ de ___________________ de 2023. 

 

______________________ 

(nome do representante) 

Representante da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO 
APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

 

____________________________, inscrito no CNPJ/MF n° ________________, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a)______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

____________e do CPF n ° ________________________, DECLARA para fins de participação no 

Pregão 074/2023 sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na 

licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público 

de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar 

ocorrência de fatos supervenientes. 

 

 

 

____________, __ de ____________ de 2023 

 

 

______________________ 

(nome do representante) 

Representante da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO 
APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 
 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 074/2023 

        PROCESSO LICITATÓRIO: 192/2023 

 

 

 

 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº. ________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a)______________________________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade deste edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas 

da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não possuindo 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06, combinado 

pela Lei Complementar n. 147/2014 

 

 

 

____________________, __ de ___________________ de 2023. 

 

______________________ 

(nome do representante) 

Representante da Licitante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO 
APRESENTAR EM PAPEL TIMBRADO 
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ANEXO VII  

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ......../2023 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE UNAÍ-MG E 

A EMPRESA ....................... . 

 

O MUNICÍPIO DE UNAÍ/MG, entidade de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º 

18.125.161/0001-77, com sede nesta cidade à Praça JK S/Nº, neste ato representado pelo Senhor Prefeito 

Municipal JOSÉ GOMES BRANQUINHO, brasileiro, casado, agente político, inscrito no CPF 

n.º187.310.746.34, portador da Cédula de Identidade - RG n.º 308.357 SSP/DF, residente e domiciliado 

nesta cidade de Unaí, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE de outro, a empresa 

............................., inscrita no CNPJ sob o n.º ......................., estabelecida na ............................., nº ......., 

neste ato denominada CONTRATADA, representada por seu(a) representante(a) ............................., 

portador(a) da Cédula de Identidade n.º ................, expedida pela ....../......., inscrito no CPF sob o nº 

....................., de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por Contrato social, resolvem 

celebrar o presente Contrato, sob sujeição, dentre outras pertinentes, às Leis Federais n.º 8.666/93 e 

10.520/02, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA:- DO OBJETO 

1 – Contratação de empresas especializadas para prestação de serviço de fornecimento de 02 (dois) links 

dedicados para conexão permanente, exclusiva e completa da rede de dados corporativa da prefeitura 

municipal de Unaí/MG, a  internet por IP dedicado subdivididos em 02 (dois) enlaces por rotas distintas, 

garantindo redundância completa dentre a origem e destino, pelo período de 12 (doze) meses 

CLAUSULA SEGUNDA: DO VALOR 

2.1 - Pelo objeto do presente contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor total de R$ ......... 

(..............), à razão de R$ ......... (............). 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a entrega da fatura do mês, mediante 

a apresentação da Nota Fiscal de serviços, juntamente com o Relatório Mensal de Acompanhamento 

gerado por Sistema de Gestão informatizado devidamente atestado pelo gestor do contrato. 

3.2 - O item anterior está condicionado, mediante a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada 

pelo servidor responsável pela execução dos serviços; 

3.3 - Em caso de irregularidade(s) no(s) itens do(s) objeto(s) executado(s) e/ou na documentação fiscal, 

o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização; 

3.4 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente na contratante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente; 

3.5 - O Fornecedor deverá juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe foram 

exigidas na habilitação para participação desta licitação. 
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3.6 - O Contratante poderá reter o pagamento, objeto do contrato, nos seguintes casos: 

I - Obrigação da Contratada com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o Contratante; 

II – Débito da Contratada para com o Contratante quer provenha da execução do contrato, quer resulte 

de outras obrigações; 

III – não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a 

Contratada atenda a cláusula infringida. 

3.7 - Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades e obrigações, nem implicará na 

aceitação definitiva dos serviços. 

3.8 - No preço ajustado no presente contrato incluem-se todas as despesas verificadas tais como 

obrigações tributárias, trabalhistas, insumos, manutenção, infortunísticas, previdenciárias e fiscais. 

CLÁUSULA QUARTA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E ALTERAÇÕES 

4.1 – O presente instrumento terá início a partir de ___/___/_____ a ___/___/_____. 

4.2 – Os preços, somente poderão ser alterados, após 01 (um) ano de vigência deste contrato, por acordo 

entre as partes, respeitado o Art. 65, II, d, da Lei 8.666/93, tendo como índice de correção, o IPCA 

(índice de preço ao consumidor amplo). 

CLÁUSULA QUINTA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 - O desembolso dar-se-á consoante estabelecido neste instrumento e com os recursos previstos em 

dotações próprias sob as rubricas orçamentárias de nº. 02.03.02.04.126.2031.2255.3.3.90.40.00 – 

FICHA 383 – FONTE DE RECURSO 1.500. – Manutenção dos serviços de Tecnologia de Informação 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

6.1 - São obrigações da Contratada: 

I – Atender as demandas da Prefeitura Municipal de Unaí/MG, quanto a responsabilidade de assegurar 

a sustentação do ambiente de TI da Prefeitura, o Departamento de Informática pretende implantar uma 

solução de provimento de acesso à internet através de conexões redundantes, por caminhos distintos, 

visando uma elevada taxa de disponibilidade. A conexão do objeto desta contratação deverá suportar o 

tráfego total de 400mbps subdivididos em 2 (dois) enlaces, sendo cada um com velocidade de 200mbps. 

II – Atender os requisitos estabelecidos pelo Departamento de Informática, de sustentação do ambiente 

de TI da Prefeitura Municipal de Unaí/MG. 

III – Fornecer continuidade e manutenção dos serviços web da Prefeitura de forma ininterrupta que 

dependam do acesso à internet. 

IV – Disponibilizar serviços à população através da internet a exemplo do Portal Institucional e serviços 

Mobile. 

V – Fornecimento, em regime de locação mensal, de conexão da rede de computadores da Prefeitura aos 

backbones da rede mundial de Internet, através de 01 (um) link dedicado de dados, de uso limitado, com 

alta qualidade e performance, através de serviço de IP. 
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VI – Estabelecer circuito de acesso entre as dependências da Prefeitura e as dependências da Contratada 

“last mile”, com taxa de transmissão efetiva de 100 mbps (duzentos mega bits por segundo), referente 

ou mais por meio de enlace cabeado, com utilização de fibra óptica. 

VII – Deverão ser disponibilizados todos os equipamentos necessários para implementar os serviços de 

comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos de conexão, cabos e conectores. Os 

roteadores deverão ser devidamente configurados e deverão ser disponibilizadas as senhas de leitura 

(read-only) para a Prefeitura. Os equipamentos enlaces fornecidos pela Contratada nas suas condições 

de fabricação, operação, manutenção, configuração, funcionamento, alimentação e instalação, deverão 

obedecer rigorosamente às normas e recomendações em vigor, elaboradas por órgãos oficiais 

competentes ou entidades autônomas reconhecidas na área ABNT e ANATEL, e entidades de padrões 

reconhecidas internacionalmente  ITU-T, IEEE, ISSO e EIA/TIA. 

VIII – A Contratada deverá interligar o ponto de acesso à rede da Prefeitura por meio de uma única 

interface Ethernet. 

IX – O roteador deverá possuir configuração mínima para atender todas as exigências expostas neste 

projeto básico. Os roteadores que permanecerão na Prefeitura deverão possuir no mínimo 02 (duas) 

portas, sendo uma LAN e outra WAN, Fast Ethernet Full Duplex de 100/1000 Mbps. O roteador deverá 

possuir capacidade de processamento mínima para o serviço ora contratados, podendo contar com a 

utilização de recursos adicionais como cache de rotas ou similares. 

X – Deverão ser disponibilizados 08 (oito) endereços IPs fixos válidos, exclusivos, contíguos e roteáveis 

na internet correspondendo a um bloco CIDR/29, que independente de utilização, deverão ser reservados 

exclusivamente para a Prefeitura. Por ocasião da ativação, a Contratada responsabilizar-se-á pela correta 

propagação dos endereços IP alocados na Prefeitura, englobando otimização de rotas e ajustes de 

sistemas DNS, inclusive quanto à resolução reversa. 

XI – A contratada deverá responder por todos os vícios e defeitos dos serviços durante o período de 

vigência do contrato. 

XII – O suporte técnico deverá ser prestado na Prefeitura ou em local específico da Contratada que der 

causa a qualquer falha na prestação do serviço. O suporte deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 07 (sete) dias por semana, todos os dias do ano. O mesmo ocorrerá sem nenhum ônus para 

a Prefeitura, mesmo quando for necessária a atualização, o translado e a estada de técnicos da Contratada 

ou qualquer outro tipo de serviço necessário para garantir o cumprimento do serviço. A Prefeitura fará 

a abertura de chamados técnicos por telefone ou outra forma de atendimento para cliente corporativo da 

operadora contratada. 

XIII – A Contratada deverá efetuar comunicação prévia, com intervalo mínimo de 5 (cinco) dias úteis, 

das paradas programadas para manutenção preventiva e adaptações na rede da Licitante. As paradas 

programadas deverão ser realizadas em horários sem expediente na Prefeitura, ou em horários 

programados com a contratante. O limite anual para as paralisações será de 24 horas não consecutivas. 

Paradas programadas acima desse limite serão consideradas no cálculo do índice de Disponibilidade do 

mês de referência.  

XIV – No caso de defeito em equipamento e/ou componente da solução, faculta-se à Contratada 

substituir temporariamente tais itens por outros de mesmas características técnicas, quando então, a 

partir de seu pleno estado de funcionamento, ficará suspensa a contagem do prazo de solução definitiva. 

O prazo para substituição temporária do equipamento será de 30 (trinta) dias corridos, sendo que neste 

prazo o equipamento e/ou componentes deverá ser devolvido à Prefeitura em perfeito estado de 

funcionamento. Caso de inviabilidade da solução definitiva do problema apresentado no equipamento 

e/ou componente, faculta-se à Contratada promover a substituição em caráter definitivo. 
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XV -  A substituição definitiva será admitida com anuência da Prefeitura, após prévia avaliação técnica 

quanto às condições de uso e compatibilidade do equipamento e/ou componente ofertado, em relação 

àquele que está sendo substituído. 

XVI - Manter durante a vigência deste contrato todas as condições apresentadas para habilitação e 

qualificação compatíveis com as obrigações assumidas. 

XVII - Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do contrato, bem como as despesas 

de alimentação dos seus colaboradores. 

XVIII - Fazer constar na nota fiscal a natureza do serviço, valor unitário e valor total. 

XIV - A CONTRATADA deverá prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas pela 

Secretaria Municipal da Administração, em observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação vigente. 

XX - A CONTRATADA deverá responder por quaisquer danos materiais, estéticos e/ou morais 

causados ao Município ou a terceiros, provocados por seus prepostos ou funcionários, culposa ou 

dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento pelo Município. 

XXI - A CONTRATADA responsabiliza-se, caso ocorra eventualmente à paralisação dos serviços por 

parte dos seus profissionais, pela continuidade dos serviços, sem qualquer ônus ao Município. 

XXII - Em caso de inexecução dos serviços parcial ou total, a empresa prestadora do serviço será 

multada no percentual de 10% (dez por cento) do valor do contrato, além de descontados os dias parados.  

XXIII - Será de responsabilidade da empresa vencedora a plena observância da legislação pertinente às 

atividades inerentes ao objeto deste certame. 

XXIV - Seguir fielmente a todas as exigências contidas no Edital do Pregão Presencial nº 074/2023 e 

Anexo VIII – Termo de Referência, na qual dita todas as obrigações e regras que a Contratada deverá 

seguir para a realização dos eventos. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 - São obrigações da Contratante: 

I - Garantir à CONTRATADA as condições indispensáveis à execução deste CONTRATO; 

II – Zelar pela fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA; 

III – Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada e 

observada na prestação dos serviços;  

IV – Prestar esclarecimentos sobre os problemas apresentados durante a execução do trabalho, 

notificando a Contratada de qualquer irregularidade encontrada na prestação do serviço; 

V - Designar servidor que irão fiscalizar a execução contratual, conferir e atestar a execução da prestação 

dos serviços descritos neste instrumento, sendo: 

Gestora do Contrato; 
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XXXXXXX 

Matrícula XXXXX – XXXXX. 

Telefone: (38) -XXXXXX 

Fiscal do Contrato; 

XXXXXXXX 

Matrícula XXX -  XXXXXXXX 

Telefone: (38) -XXXXXXX 

CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a Contratada ficará 

sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis: 

I – Advertência; 

II – Multa, na forma constante do edital; 

III – Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o Contratante, por prazo de até 02 

(dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade. 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO CONTRATUAL 

9.1 - A não efetivação dos serviços enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 

em lei. 

9.2 - Constituem motivos de rescisão de contrato, independentemente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial: 

I – O descumprimento total ou parcial, pela Contratada, de quaisquer das obrigações/responsabilidades 

contratuais; 

II – A transferência total ou parcial do contrato, sem prévio consentimento do Contratante; 

III – A falência ou concordata da Contratada; 

IV – O atraso injustificado no início dos serviços; 

V – Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados 

pelo Prefeito Municipal, e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato; 

VI – A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do contrato; 
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9.3 - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstâncias supervenientes que desabone ou 

que afete a idoneidade ou a capacidade técnica da Contratada implicará, necessariamente, na rescisão 

contratual. 

9.4 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE E 

DA VINCULAÇÃO 

10.1 - A Contratada reconhece os direitos do Contratante, em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei nº. 8.666/93. 

10.2 - São partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, todos os documentos inerentes 

ao Pregão Presencial nº 074/2023, Processo Licitatório nº 192/2023 e Termo de Referência, que lhe deu 

causa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS RECURSOS  

11.1 - Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento 

cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº. 8.666/93, sendo processados de acordo com as 

disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS ILÍCITOS PENAIS 

12.1 - As infrações penais, tipificadas na Lei 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO 

13.1 - Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o do foro da Comarca de Unaí. 

Por estarem, assim, justos e contratados assina o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

UNAÍ-MG, .... de ........... de 2023. 

 

JOSÉ GOMES BRANQUINHO 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

 

........................................................... 

Representante 

Contratada 
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ANEXO VIII 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 

Termo de referência disponível para download no site da Prefeitura Municipal de Unaí/MG juntamente 

com o edital.  

 

 

 

 


